Caso prático n.º 7

Inês era uma próspera comerciante. Certo dia, apaixonou-se loucamente por um mandarim e partiu com ele, subitamente, para o Alguristão. Inês não partiu, é claro, sem antes passar uma procuração a Jesualdo, um velho amigo, que ficou encarregado de todos os seus negócios (contra uma pequena per​cen​tagem). Assim partiu Inês, e nunca mais se ouviu falar dela. Jesualdo foi tratando com cuidado de todas as coisas de Inês, cumprindo escrupu​lo​sa​mente o acordado. Passaram sete anos. Os irmãos de Inês, que sempre se tinham dado mal com ela e só pensavam nos seus interesses, vieram pedir ao tribunal a entrega de todos os bens da desaparecida, visto não haver testamentos nem outros parentes. Quid juris? 

a) Que dizer se, durante o processo judicial, Inês mandasse uma carta a Jesualdo, dando-lhe conta da sua vida e da sua residência?

b) Quid juris se, em vez desta carta, surgisse outra, já depois da sentença, em que Inês não indicasse a sua residência, mas reiterasse o contrato e renovasse a procuração a Jesualdo?

Caso prático n.º 8
Kublai seguia num avião que se despenhou no meio do Oceano Atlântico. Não foram encontrados quaisquer sobreviventes. Os familiares choraram a sua morte durante largos meses. Assim o fez também Madalena, a mulher de Kublai, que, no entanto, e porque a vida continua, casou com Gengis logo depois de ter terminado o prazo internupcial. Três dias mais tarde, regressou Kublai, que se tinha salvo quase por milagre, fora recolhido por um barco de islandeses errantes e, como não percebia nada do que eles diziam, só agora conseguia voltar para casa. Quid juris?

Caso prático n.º 9

António, de 17 anos de idade, comprou a Bento, com uma pequeníssima parte do muito dinheiro que o avô lhe tinha ofere​cido, uma canoa com que pretendia dedicar-se pro​fis​sio​nal​mente à pesca. A sua mãe acha que o negócio não tem qualquer sentido e, por isso, pretende anulá-lo. Bento sustenta que a mãe de António não pode anular o contrato, até porque ele não fazia ideia de que António tinha menos de 18 anos (António, na verdade, parece mais velho).

a) Quid juris se a mãe de António quiser anular, mas o pai for da opinião contrária?

b) Quid juris se os pais tivessem dito a Bento que concordavam totalmente com a compra?

c) E se o tivessem dito a António?

Caso prático n.º 10

Carlos, menor de 17 anos, falsificando o bilhete de identidade, fez-se passar por maior e comprou, com dinheiro seu, uma enorme quantidade de castanhas piladas, que quer revender. Podem os pais anular o contrato?

Suponha que Carlos e os pais morreram num acidente de viação. Podem os herdeiros de Carlos anular o negócio?

Caso prático n.º 11
Eduardo gastava dinheiro como ninguém. Conseguia ficar sem ordenado passados dois dias de o receber. Gastava no jogo, nos «copos», não resistia a um pedido de «emprés​timo» feito por um «amigo», etc., etc.. É claro que, durante o resto do mês, era ele que vivia com muita dificuldade e tinha de pedir para sobreviver. Contudo, não mudava. Preocupados, Fernando (colega de trabalho de Eduardo) e Gino (irmão de Eduardo), propuseram uma acção para inabilitação do pobre perdulário. Pediam na acção que passasse a ser Gino a tomar conta de todo o dinheiro do irmão, para o impedir de fazer disparates.

Durante a acção, que foi devidamente publicitada, Eduardo comprou uma máquina de escrever por óptimo preço, com a intenção de a revender. Por azar, quando Eduardo levava a máquina para casa, duas crianças que passavam a correr fizeram a dita máquina cair, quebrando​​‑se em dezenas de pedaços. Terminado o processo judicial, Gino pretende anular a compra da máquina de escrever. Quid juris? 

Caso prático n.º 12
António, menor de 16 anos, deu ao seu amigo Bernardo um valioso relógio de ouro. O pai tem conhecimento do facto mas nada faz. 
a) Atingida a maioridade, pode António anular a doação feita?

b) Supondo que António atinge a maioridade e morre um mês depois. Pode o pai requerer a anulação da doação?

Caso Prático 13

Francisco, que pretende tirar o curso de medicina, é vulgarmente tratado no círculo dos seus amigos como “o doutor”. Quando tinha 17 anos de idade foi com um amigo comprar um carro. Na conversa com o vendedor, várias vezes o amigo o tratou por “doutor”, tal como tinham previamente combinado. O negócio da compra e venda do carro efectuou-se.
Joaquim, pai de Francisco, pretende saber se pode ou não anular o negócio feito.
